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Ministério Público do Rio Grande do Sul

Comissão Permanente de Avaliação de Documentos
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COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS

EXTRATO DA ATA 51 

Em reunião do dia dezoito de março de dois mil e cinco, os Membros da CPAD nominados aprovaram: 

1. alteração do Plano de Classificação e da Tabela de Temporalidade de Documentos da Assessoria Jurídica da Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos;

2. alteração do Plano de Classificação e da Tabela de Temporalidade de Documentos do Memorial do Ministério Público, com as modificações: (1) a série Organização do Acervo  terá os documentos Registro eletrônico e Termo de doação e não possuirá subsérie; (2) Controle de Documentos deverá ser série, contendo o tipo documental Caderno de protocolo e constará após a série Controle e Contratação de Assessorias Técnicas; (3) a série Organização e Funcionamento não terá subsérie e será a última série, após Controle de serviços e Manutenção; 
3. alteração do Plano de Classificação e da Tabela de Temporalidade de Documentos da Unidade de Arquivo;

4. inclusão do tipo documental Recomendação, com prazo de guarda corrente de 1 ano e destino eliminação, de acordo com a justificativa 3, no Plano de Classificação e na Tabela de Temporalidade de Documentos do Centro de Apoio Operacional Criminal, na série Promoção e Acompanhamento de Políticas Institucionais e Atividades de sua Área de Atuação; do Centro de Apoio Operacional Cível e de Defesa do Patrimônio Público, série Promoção e Acompanhamento de Políticas Sociais de sua Área de Atuação; do Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude, série Acompanhamento e Divulgação das Atividades do MP na Área da Infância; do Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania, série Acompanhamento e Divulgação das Atividades do MP na Área da Defesa da Cidadania; do Centro de Apoio Operacional de Defesa do Consumidor, série Promoção e Acompanhamento de Políticas Sociais de sua Área de Atuação; do Centro de Apoio Operacional de Defesa do Meio Ambiente, série Acompanhamento e Divulgação das Atividades do MP na Área do Meio Ambiente e do Centro de Apoio Operacional da Ordem Urbanística e Questões Fundiárias, série Acompanhamento e Divulgação das Atividades do MP na sua Área de Atuação;

5. inclusão do tipo documental Recomendação nas séries Atuação em Matéria Criminal e Atuação em Matéria Eleitoral, subsérie Manifestação em Procedimento Investigatório/Notícia, do Plano de Classificação e da Tabela de Temporalidade de Documentos de Promotoria de Justiça, com prazo de guarda corrente de 1 ano, intermediário, 2 anos e eliminação, de acordo com a justificativa 68 ou justificativa 3;

6. exclusão de alguns documentos dos seguintes Planos de Classificação e Tabelas de Temporalidade de Documentos: (1) Promotoria de Justiça, série Organização e Funcionamento, subsérie Recomendações/Orientações/Atos Normativos e Institucionais – Provimento, Resolução, Instrução Normativa e Ofício de Recomendação/Orientação da Corregedoria-Geral; no campo observação, na Tabela de Temporalidade, do tipo documental Ordem de Serviço deverá ser incluído “Produzida pela Promotoria” e alterada a Justificativa 10 para Justificativa 3; (2) Secretaria dos Centros de Apoio Operacional, série Organização e Funcionamento – Portaria e Provimento; (3) Secretaria dos Órgãos Colegiados, série Organização e Funcionamento – Ordem de Serviço; (4) Unidade de Compras, série Controle de Pessoal – Provimento e série Organização e Funcionamento – Ordem de Serviço e Provimento; (5) Unidade de Patrimônio, série Organização e Funcionamento – Portaria; (6) Unidade de Desenvolvimento de Sistemas, série Controle de Pessoal – Portaria de Nomeação de Substituto de FG; (7) Unidade de Apoio ao Usuário, série Organização e Funcionamento – Provimento; (8) Unidade de Organização e Desenvolvimento Institucional, série Organização e Funcionamento – Ordem de Serviço; (9) Unidade de Manutenção, série Manutenção de Bens e Equipamentos – Ordem de Serviço;

7. inclusão do tipo documental Termo de Acordo, nas Séries Atuação em Matéria Cível, Atuação em Matéria de Infância e Juventude e Atuação em Matéria de Defesa Comunitária e Cidadania, subsérie Audiência na Promotoria de Justiça em Processo Judicial, com prazos de guarda de 1 ano no arquivo corrente, 4 anos no arquivo intermediário e, após, recolhimento para guarda permanente, com base na justificativa 11, no Plano de Classificação e na Tabela de Temporalidade de Documentos de Promotoria de Justiça;

8. alteração dos prazos de guarda corrente e intermediário de documentos passíveis de consulta no momento de homologação da aposentadoria, na Tabela de Temporalidade de Documentos dos seguintes setores: (1) Conselho Superior do Ministério Público, série Deliberações Sobre Matérias previstas na lei 7.669, art. 27 e seus Respectivos Incisos e Alíneas - o Processo de Afastamento de Promotor de Justiça para realização de Curso deverá ter prazo corrente “Enquanto o processo estiver tramitando”, prazo intermediário “Até registro da aposentadoria pelo TCE + 5 anos” e, após, poderá ser eliminado, de acordo com as justificativas 83 e 3; (2) Corregedoria-Geral do Ministério Público, série Acompanhamento de Atividades dos Procuradores/Promotores de Justiça, subsérie Assentamentos e Controle Funcional – o Parecer de Averbação na Ficha Funcional deverá ter prazo corrente “Até registro da aposentadoria pelo TCE”, prazo intermediário 5 anos e, após, poderá ser eliminado, de acordo com as justificativas 83 e 3, na série Realização de Inspeção – o Relatório de Inspeção deverá ter prazo corrente de 2 anos, prazo intermediário “Até registro da aposentadoria pelo TCE + 5 anos” e, após, poderá ser eliminado, de acordo com as justificativas 83 e 3; (3) Subcorregedoria-Geral do Ministério Público, série Controle de Efetividade e Substituições dos Promotores de Justiça – o Processo de Regime de Exceção deverá ter prazo corrente “Até o pagamento”, prazo intermediário “Até registro da aposentadoria pelo TCE + 5 anos” e, após, poderá ser eliminado, de acordo com as justificativas 83 e 3; (4) Unidade de Registros Funcionais, na série Administração de Pessoal – SERVIDORES, subsérie Efetividade – o Processo de Compensação de Horário e o Processo de Redução de Carga Horária deverão ter prazo corrente “Enquanto o processo estiver tramitando”, prazo intermediário “Até registro da aposentadoria pelo TCE + 5 anos” e, após, poderão ser eliminados, de acordo com as justificativas 83 e 3; na subsérie Licenças e Afastamentos – o Processo de Afastamento para Concurso, o Processo de Afastamento para Freqüência a Curso, o Processo de Licença para Concorrer/Exercer Mandato Eletivo/Classista e o Processo de Licença Lactante (LL) deverão ter prazo corrente “Enquanto o processo estiver tramitando”, prazo intermediário “Até registro da aposentadoria pelo TCE + 5 anos” e, após, poderão ser eliminados, de acordo com as justificativas 83 e 3; na subsérie Cedência, o Processo deverá ter prazo corrente “Enquanto o processo estiver tramitando”, prazo intermediário “Até registro da aposentadoria pelo TCE + 5 anos” e, após, poderá ser eliminado, de acordo com as justificativas 83 e 3; na subsérie Remoção – o Processo deverá ter prazo corrente “Enquanto o processo estiver tramitando”, prazo intermediário “Até registro da aposentadoria pelo TCE + 5 anos” e, após, poderá ser eliminado, de acordo com as justificativas 83 e 3; na série Administração de Pessoal – MEMBROS, subsérie Licenças e Afastamentos – o Processo de Afastamento para Concurso, o Processo de Afastamento para Freqüência a Curso e o Processo de Licença para Concorrer/Exercer Mandato Eletivo/Classista deverão ter prazo corrente “Enquanto o processo estiver tramitando”, prazo intermediário “Até registro da aposentadoria pelo TCE + 5 anos” e, após, poderão ser eliminados, de acordo com as justificativas 83 e 3; 

9. inclusão da justificativa 83 com o texto “O prazo de guarda justifica-se pois os documentos relativos a pessoal contêm informações passíveis de consulta no momento da homologação da aposentadoria, de acordo com a Resolução nº 544/2000 do TCE/RS”;

10. alterações de prazos de guarda e destinação dos seguintes tipos documentais da Tabela de Temporalidade de Documentos da Unidade de Concursos Públicos: na série Realização de Concursos, subsérie Membros, Processo de Inscrição e Títulos deverão ter seu destino alterado para guarda permanente, de acordo com a justificativa 11 e o registro no campo observação “De candidatos reprovados, podem ser eliminados após cumprido o prazo intermediário”; Prova deverá ter o destino alterado para guarda permanente, de acordo com a justificativa 11 e o registro no campo observação “De candidatos reprovados, podem ser eliminados após cumprido o prazo intermediário” e “Prova preambular pode ser eliminada após cumprido o prazo intermediário”; Recurso deverá ter alteração do prazo intermediário de 10 anos para 5 anos e inclusão no campo observação “Recurso à prova escrita, anexado na Prova e Recurso à inscrição, anexado no Processo de inscrição”; na subsérie Membros e subsérie Servidores, Prova Escrita Padrão deverá ter alteração do destino de eliminação para guarda permanente, de acordo coma justificativa 11 e o registro no campo observação “modelo”; Folha Ótica e Planilha de Resultado deverão ter incluído, no campo observação “Informações constam no Edital”; Folha de Protocolo de Recurso deverá ter prazo intermediário de 5 anos; na subsérie Servidores, Recurso deverá ter alteração do prazo intermediário de 10 anos para 5 anos e inclusão no campo observação “Recurso à prova escrita e Recurso à Prova Prática, anexado na Prova”;

11. no documento Declaração de bens, da série Controle de Atos Referentes à vida Funcional dos Membros, na Tabela de Temporalidade de Documentos do Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, que seja complementada a observação “Deverá ser encaminhada à Unidade de Registros Funcionais na data do efetivo desligamento do Membro, de acordo com art. 5º do Provimento n.º 14/2003”, com a informação “Será inserida no Dossiê funcional”;

12. a Lista de Eliminação de Documentos n.º 02/2005.

Em 18.03.2005

    Julio Cesar Finger,

   Presidente da CPAD.
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